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Introdução 
Os números da população brasileira de pessoas com deficiência somam um contingente expressivo. 
Conforme os dados do Censo 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012) existem 
hoje no Brasil 4,6 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência. Em virtude dessa realidade, nem as 
instituições de direito ou a sociedade podem fechar os olhos diante dos problemas que os afetam tanto em 
sua relação com o mercado de trabalho, bem como em sua valorização como seres humanos sujeitos de 
direitos e deveres na sociedade (MARANHÃO, 2005). No entanto, ao nos depararmos com qualquer pessoa 
em condições diferentes do padrão estético socialmente definido como perfeito, ocorre uma estigmatização 
do indivíduo e, concomitantemente, um desvio emocional derivado do condicionamento de vida 
apresentado. Há varias razões para que isso aconteça, mas a principal delas é que aquilo que difere de 
nós, nos assusta, causa alarde. Em geral, essa reação fica mais evidente quando estamos diante do 
deficiente físico (PUPO et. al., 2008). De acordo com Moraes (2006) a constituição federal de 1988 teve 
por objetivo principal garantir o direito de igualdade e aptidão a todas as pessoas, ou seja, todos são iguais 
perante a lei. Entretanto os direitos dos deficientes na inserção do mercado de trabalho não denunciam os 
problemas enfrentados para que esta inclusão seja realizada. A Lei Federal nº 8.213/91, Art. 93, conhecida 
como “Lei de Cotas”, é a lei que estabeleceu o número de empregados deficientes nas empresas, 
classificada por um número de PCD's, dependendo do número de funcionários da empresa. Portanto, O 
objetivo deste trabalho foi identificar os condicionantes na inserção das pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho. 
Metodologia 
A pesquisa quanto aos fins de investigação caracteriza-se como descritiva e, quanto aos meios, 
bibliográfica e de campo. Visando um melhor entendimento e percepção do fenômeno no ambiente das 
empresas, onde as práticas ocorrem, foi realizada uma pesquisa de campo em uma empresa localizada na 
região carbonífera, utilizando-se das técnicas de coleta de dados, com enfoque qualitativo e não-
probabilístico: observação pessoal direta, realização de entrevistas com as pessoas com deficiência 
empregadas e com os gerentes de pessoal e de recursos humanos. 
Resultados e Discussão 
Os resultados alcançados com o estudo bibliográfico e com a pesquisa de campo mostram que somente a 
legislação e a imposição do cumprimento da mesma pelo Ministério do trabalho às empresas não são 
suficientes para garantir a inserção de pessoas com deficiência no mercado de trabalho.  Explana o 
trabalho também a falta da incorporação da legislação trabalhista pela gestão da empresa em diversos 
aspectos, como por exemplo, relacionados à estrutura física, benefícios e recursos humanos. Além disso, 
faz-se necessário aliar outras políticas públicas como a educação e os transportes públicos, considerando 
que estes são os maiores limitadores da entrada e da permanência destas pessoas no trabalho, o que 
confirma estudos anteriores como os de Gonçalves, Meller e Patrício (2013). As empresas têm encontrado 
dificuldades para efetuar a inserção de deficientes no seu quadro de funcionários de forma a alcançar a 
cota estipulada pela lei, conseguindo desta forma, cumprir com seu papel social. Conforme afirma 
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Fernandes (2012), após 23 anos de existência da Lei nº 8.213/91, a qual estabeleceu que as organizações 
dispusessem de reserva em seu quadro de funcionários uma parte de seus cargos para pessoas com 
deficiência (PCD), a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho ainda não alcançou seu 
objetivo de fazer com que a porcentagem de inserção seja a mais próxima dos 100%. A empresa estudada 
inclui-se nessa condição, pois ainda não conseguiu se adequar às leis trabalhistas e à lei de cotas.  
Conclusão 
Analisando-se então quais os condicionantes em uma empresa da Região Carbonífera, concluiu-se que o 
maior empecilho para os deficientes que trabalham nesta empresa é o acesso pela falta de transporte 
adequado, já que a empresa não fornece um transporte próprio ou contratado e a empresa não está situada 
em local privilegiado pelo transporte publico. Por outro lado, para os representantes da empresa, as 
dificuldades de inserção das pessoas com deficiência, estão na falta de pessoas com deficiência 
interessadas em trabalhar devido aos benefícios recebidos da previdência. Adicionalmente, os 
representantes da empresa questionada e o ministério do trabalho não levam em consideração que na 
região onde a empresa está instalada não há disponibilidade de PCD’s suficientes para cumprir a cota. A 
legislação brasileira tem contribuído para que ocorra a inserção das pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho, no entanto muitas empresas ainda desconhecem a lei especifica ou não tem interesse em 
adaptar-se a ela. No caso da empresa estudada, os PCD’s inseridos no mercado de trabalho mostraram-se 
satisfeitos quanto ao seu emprego e indicariam a empresa para outras pessoas trabalharem. Não foi 
observado qualquer tipo de adaptação na empresa, o que pode ter ocorrido devido ao fato de as 
deficiências dos PCD”s que trabalham na empresa  serem leves, já que declararam não necessitarem de 
qualquer tipo de adaptação ou acompanhamento.  
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